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Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

O Hospital de Santa Cruz (HSC) é uma unidade hospitalar, integrada na Unidade Local 
de  Saúde Lisboa Ocidental, situado na freguesia de Carnaxide, do concelho de  Oeiras.

Tendo iniciado as suas atividades em 1980, a sua criação teve como propósito colmatar as
carências na prestação de cuidados diferenciados nas áreas da cardiologia (médica e
cirúrgica) e da nefrologia. Estão associados a este hospital, alguns dos mais relevantes
procedimentos médicos, de que se destaca a realização da primeira angioplastia coronária
(1984), do primeiro transplante cardíaco (1986) ou ainda do primeiro transplante renal de
dador vivo entre cônjuges (1985), em Portugal.

Considerada uma das unidades de saúde de referência no país especializadas em
cardiologia pediátrica, o HSC é hoje uma infraestrutura antiga, limitada e com falta de
condições, designadamente no serviço de Pediatria, onde faltam camas, espaço para os
pais dormirem em situações de acompanhamento dos seus filhos, casas de banho
privativas e até há cerca de 3 meses uma sala para fazer a colheita de sangue sem que as
outras crianças tenham de assistir. De acordo com um relato recente de uma mãe,   “ o
ambiente hospitalar torna-se hostil, desconfortável e profundamente desestabilizador ,
para doentes e famílias” .O relato referido deu ainda uma nota ilustrativa: “a minha filha, ao
realizar uma ressonância cardíaca, entrou em falência respiratória e foi internada de
emergência nos cuidados intensivos, mas a cama ocupada estava já atribuída a uma
criança que no exato momento estava a ser operada ao coração. Seguiu-se uma
verdadeira corrida contra o tempo…”.   

Há anos que estas e outras queixas dominam as conversas dos profissionais deste serviço
e das famílias dos pacientes .   Aliás, profissionais que recebem confiança e
reconhecimento dos parentes.

É por demais evidente que   a intervenção ocorrida recentemente aliviou um ou outro
aspeto, mas obviamente que não resolve o problema de fundo.

A Assembleia da República já debateu uma Petição promovida por um conjunto de pais
que incide sobre todas essas preocupações e  solicita a construção de novas instalações.
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Também a Assembleia da República, pela Resolução 62/2024, de 31 de julho, recomenda
ao Governo a recuperação e ampliação do Hospital de Santa Cruz, com três pontos muito
claros dedicados ao problema exposto.

Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Socialista remeteram ao Governo, em
outubro de 2023,  um requerimento-pergunta onde se pretendia saber como se encontrava
o processo e quando avançava.

Recuperemos, então, aspetos do histórico.

A 18 de novembro de 2019 foi celebrado um memorando de entendimento entre o
Ministério da Saúde (através da administração do Cento Hospitalar Lisboa Ocidental) e a
Câmara Municipal de Oeiras, com o propósito de recuperar e ampliar as unidades que
acolhem os centros de referência de Cardiopatias Congénitas (onde se inclui a Pediatria),
Transplante Cardíaco e Transplante Renal, integrados na ULSLO.

Neste acordo, a autarquia de Oeiras disponibilizava-se a comparticipar parcialmente os
custos das obras necessárias, ficando a cargo dos fundos próprios do CHLO, agora
ULSLO,  o apetrechamento das novas instalações com os equipamentos necessários.

Desde a assinatura daquele memorando, vinham a público notícias que revelam
dificuldades na sua concretização.

No inicio de novembro de 2023, o Governo responde e clarifica que efetivamente, em
2019, há a assinatura do mencionado memorando de entendimento “no âmbito do qual
ficou acordada a construção de um edifício que permita acomodar o Centro de Referência
de Cardiopatias Congénitas, com vista a retirá-lo das instalações provisórias que ocupa
desde a sua criação e dotá-lo de instalações que cumpram os requisitos que estão
superiormente aprovados em matéria de instalações hospitalares para as áreas
pediátricas.

Como contrapartida do financiamento, por parte do Município de Oeiras, na referida
empreitada, o CHLO/ULSLO acordou ceder àquela autarquia, uma parcela de terreno, sua
propriedade para desenvolvimento da rede viária local.

O processo teve a tramitação burocrática adequada ao cumprimento de todas as
exigências legais, que foi fortemente condicionada no período da pandemia pela COVID-
19.”

Os esclarecimentos do Governo à altura   mencionam   que “entretanto, com o aumento
substancial das matérias primas e consequente inflação dos preços para níveis
substancialmente mais elevados, o valor do investimento previsto sofreu uma alteração,
tendo o processo sido devolvido ao CHLO para a necessária correção.

Por despacho do Ministro da Saúde de 31.03.2023 foi, uma vez mais, reconhecido pelo
Ministério da Saúde o interesse público na celebração do referido acordo.”

No momento da resposta do Governo, novembro de 2023, estava a ser “promovida a
necessária concertação entre os Ministérios da Saúde e das Finanças e o ex CHLO, tendo
em vista agilizar o processo e incorporar as sugestões do parecer entretanto emitido pela
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, sobre o
conteúdo da minuta do acordo acima mencionado.”

Por fim, o   XXIII Governo Constitucional perspetiva a evolução temporal do projeto
afirmando que “ o investimento poderá ser concluído num horizonte temporal de dois a três
anos, tendo em consideração que terão de ser desenvolvidos os correspondentes
processos de contratação pública de execução de projeto e empreitada de obra pública.”
Portanto,   a caminho de final de 2025 são passados dois anos desde esta perspetiva,
período praticamente todo sob a  governação da AD.



Em síntese, as obras são reclamadas tanto pelo corpo médico do hospital, como pelos
pais ou familiares das crianças que ali são obrigados a permanecer durante meses, no
acompanhamento diurno e noturno, dos seus familiares de tenra idade.

Assim, e ao abrigo das disposições   constitucionais e regimentais, vêm os signatários,
através de V. Exa, questionar a Senhora Ministra da Saúde, do seguinte:

1 -  O que está, neste momento,  a obstar à concretização efetiva do teor do memorando
de entendimento assinado em 2019, entre a administração do CHLO/HSC, agora ULS,  e a
Câmara Municipal de Oeiras?

2 -  Mantém o Ministério da Saúde, através da ULSLO/HSC, o interesse e a disponibilidade
em realizar as novas instalações previstas naquela unidade hospitalar?

3 – O memorando de entendimento foi ajustado/revisto considerando o tempo decorrido?
Em que termos?

4 -   Que planeamento temporal tem o Ministério da Saúde, através da ULSLO/HSC,
previsto para a concretização do memorando de entendimento, nomeadamente quanto ao
lançamento do concurso da empreitada e dos respetivos equipamentos ?

 

 

Palácio de São Bento, 22 de Outubro de 2025

Deputado(a)s

EURÍDICE PEREIRA(PS)
SUSANA CORREIA(PS)

MARIANA VIEIRA DA SILVA(PS)
IRENE COSTA(PS)

JORGE BOTELHO(PS)
SOFIA ANDRADE(PS)

ANDRÉ RIJO(PS)
MIGUEL MATOS(PS)
EVA CRUZEIRO(PS)

MIGUEL CABRITA(PS)
RICARDO LIMA(PS)

PEDRO VAZ(PS)

Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de
outubro de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está
delegada nos Vice-Presidentes da Assembleia da República.
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